
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.271 - PE (2012/0195229-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : GENIVALDO AMORIM DA SILVA 
ADVOGADO : BÁBARA MARIA DE SOUZA AIRES ALENCAR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR LICENCIADO. 
REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO PELO PERÍODO NECESSÁRIO À 
CONCLUSÃO DE TRATAMENTO MÉDICO DE MOLÉSTIA SURGIDA 
QUANDO EM ATIVIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte possui o entendimento de que o militar temporário ou de 
carreira, em se tratando de debilidade física acometida, não pode ser licenciado, fazendo 
jus o servidor militar à reintegração aos quadros militares para tratamento 
médico-hospitalar adequado à incapacidade temporária, sendo-lhe assegurada a 
percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias desde a data do indevido 
licenciamento. Precedentes: AgRg no AREsp 7.478/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe 13/10/2011; AgRg no Ag 1.340.068/RS, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 17/2/2012; REsp 1.276.927/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/2/2012.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de maio de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.271 - PE (2012/0195229-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : GENIVALDO AMORIM DA SILVA 
ADVOGADO : BÁBARA MARIA DE SOUZA AIRES ALENCAR 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pela União contra decisão assim ementada (fl. 509):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR. OFENSA AO ART. 535, I, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO MÉDICO. POSSIBILIDADE. 
COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
PROVA. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. NEXO DE CAUSALIDADE 
ENTRE A ECLOSÃO DA DOENÇA INCAPACITANTE E O SERVIÇO MILITAR. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

Nas razões da presente irresignação, a agravante afirma que não há falar na incidência da 

Súmula 7/STJ, pois a situação fática está claramente definida nos autos.

Sustenta que "o fato de a doença ter eclodido durante o período em que o militar prestou o 

serviço não implica na obrigação da União em reintegrá-lo, pois, tratando-se de doença sem relação 

de causa e efeito com o serviço militar, e não compreendida entre as exceções previstas no inciso 

V, do art. 108, da Lei nº 6.880/80, não há amparo legal para tal reintegração" (fl. 526).

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.271 - PE (2012/0195229-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR LICENCIADO. 
REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO PELO PERÍODO NECESSÁRIO À 
CONCLUSÃO DE TRATAMENTO MÉDICO DE MOLÉSTIA SURGIDA 
QUANDO EM ATIVIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte possui o entendimento de que o militar temporário ou de 
carreira, em se tratando de debilidade física acometida, não pode ser licenciado, fazendo 
jus o servidor militar à reintegração aos quadros militares para tratamento 
médico-hospitalar adequado à incapacidade temporária, sendo-lhe assegurada a 
percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias desde a data do indevido 
licenciamento. Precedentes: AgRg no AREsp 7.478/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe 13/10/2011; AgRg no Ag 1.340.068/RS, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 17/2/2012; REsp 1.276.927/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/2/2012.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente agravo 

regimental não merece acolhimento.

Conforme registrado pelo decisum agravado, a jurisprudência desta Corte possui o 

entendimento de que o militar temporário ou de carreira, em se tratando de debilidade física 

acometida, não pode ser licenciado, fazendo jus o servidor militar à reintegração aos quadros 

militares para tratamento médico-hospitalar adequado à incapacidade temporária, sendo-lhe 

assegurada a percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias desde a data do indevido 

licenciamento.

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC.  NÃO 
OCORRÊNCIA. MILITAR DO EXÉRCITO. LICENCIAMENTO. ANULAÇÃO. 
REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO PARA TRATAMENTO MÉDICO. PARCELAS 
REMUNERATÓRIAS ATRASADAS. RECEBIMENTO. POSSIBILIDADE. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 
(REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/09). ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o Tribunal a quo, como no caso concreto, se pronunciado de forma clara e 
precisa sobre as questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos 
suficientes para embasar a decisão, não há falar em afronta ao art. 535, II, do CPC, 
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pois não se deve confundir "fundamentação sucinta com ausência de 
fundamentação" (REsp 763.983/RJ, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, 
DJ 28/11/05).
2. Tendo a Turma Julgadora reconhecido a incapacidade temporária do autor em 
razão de acidente sofrido durante o serviço militar, rever esse entendimento 
demandaria o exame de matéria fática. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. "O militar temporário ou de carreira que, por motivo de doença ou acidente em 
serviço, tornou-se temporariamente incapacitado para o serviço ativo das Forças 
Armadas, faz jus à reintegração como adido, para fins de tratamento médico 
adequado" (AgRg no REsp 1.137.594/RS, Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
DJe 13/9/10).
4. No que concerne à tese de prescrição quinquenal, não pode ser conhecida por se 
tratar de indevida inovação recursal, sendo inaplicáveis o art. 257 do RISTJ e a 
Súmula 456/STF, uma vez que não houve a abertura da via especial.
5. A alegação genérica de afronta ao art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com a redação dada 
pela Lei 11.960/09), sem maiores explicitações, importa em deficiência de 
fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF.
6. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 7.478/RS, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 13/10/2011).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE DECORRENTE 
DE LESÃO EM SERVIÇO. NULIDADE DO LICENCIAMENTO SEM 
REMUNERAÇÃO. DEVIDA A REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Os militares temporários do serviço ativo das Forças Armadas têm direito à 
assistência médico-hospitalar, na condição de Adido, com o fito de garantir-lhes 
adequado tratamento de incapacidade temporária.
2. Com apoio no material fático-probatório constante dos autos, o Tribunal local 
afirmou que o autor ingressou hígido no serviço militar e assim permaneceu até 
sofrer acidente em serviço, o que resulta na nulidade de seu licenciamento sem 
remuneração enquanto se encontrava incapacitado, sendo devida a sua reintegração 
para possibilitar o tratamento médico adequado até a completa recuperação. Infirmar 
referido entendimento esbarra na vedação prescrita pela Súmula 7 do STJ.
3. Constatada a ilegalidade do ato administrativo que excluiu o militar, é legítimo o 
pagamento das parcelas pretéritas relativas ao período que medeia o licenciamento ex 
officio e a reintegração do militar.
4. Agravo Regimental da UNIÃO desprovido (AgRg no Ag 1.340.068/RS, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 17/2/2012).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. 
LICENCIAMENTO. ANULAÇÃO. INCAPACIDADE. ADIDO. REINTEGRAÇÃO 
PARA FINS DE TRATAMENTO DE SAÚDE. REVISÃO DO PERCENTUAL DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ÓBICE NA SÚMULA N. 7/STJ. JUROS 
MORATÓRIOS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. LEI N. 11.960/09 QUE 
ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. APLICAÇÃO IMEDIATA. EFEITOS 
RETROATIVOS. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DO 
ART. 543-C DO CPC.
1. A violação do artigo 535 do CPC não se efetivou no caso dos autos, uma vez que 

Documento: 1230350 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/05/2013 Página  4 de 4



 
 

 

não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz 
de tornar nula a decisão impugnada no especial. A Corte de origem apreciou a 
demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as questões 
relevantes.
2. A jurisprudência desta Corte entende que, em se tratando de militar temporário ou 
de carreira, o ato de licenciamento é ilegal, em vista da debilidade física ter sido 
acometida durante o exercício de atividades castrenses, fazendo jus, portanto, a 
reintegração aos quadros castrenses para tratamento médico-hospitalar, a fim de se 
recuperar da incapacidade.
3. A anulação do ato de licenciamento do servidor, em decorrência de sua ilegalidade, 
tem como consequência a reintegração do militar às fileiras do Exército, para fins de 
reforma, e ao pagamento dos vencimentos atrasados, contados da data do seu 
desligamento.
4. O Tribunal Regional arbitrou a verba honorários em 10% do valor da condenação, 
a ser apurado na fase de liquidação de sentença. Outrossim, a análise das 
circunstâncias que contribuem para a adequada fixação dos valores devidos a título 
de honorários advocatícios é atribuição das instâncias ordinárias. E eventual reforma 
dessa decisão, quando não há excessividade ou irrisoriedade (como no caso), 
importa em reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado para este órgão 
colegiado pela Súmula n. 7 deste Tribunal.
5. Consolidou-se o entendimento no âmbito desta Corte no sentido da imediata 
aplicação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pelo art. 5º da Lei nº 
11.960/09, aos processos em curso, ficando vedada, porém, a concessão de efeitos 
retroativos à referida norma (Recurso especial Repetitivo n. 1.205.946/SP, Rel. Min.
Benedito Gonçalves na assentada de 19/10/2011).
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido. 
Resta prejudicado o agravo regimental de fls. 387/392-e (REsp 1.276.927/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/2/2012).

De igual modo, no entendimento jurisprudencial desta Corte Superior a concessão da 

reforma/reintegração ao militar, ainda que temporário, quando restar demonstrada a sua 

incapacidade para o serviço castrense, prescinde da demonstração do nexo de causalidade entre a 

moléstia sofrida e a prestação do serviço.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR MILITAR. REFORMA. SOLDO. POSTO 
OCUPADO NA ÉPOCA DA INCAPACIDADE.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem assentou, com base na prova dos autos, 
que o agravado possui doença que o incapacita para a atividade militar e cuja eclosão 
se deu no período da prestação do serviço. Rever esse entendimento exige 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, vedado pela Súmula 7/STJ.
2. É firme a orientação do STJ no sentido de que o militar acometido de doença 
incapacitante surgida durante a prestação do serviço faz jus à reforma, 
independentemente da existência de relação de causa e efeito entre a doença e a 
atividade desenvolvida.
3. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1.217.800/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/3/2011).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR. REFORMA. ART. 108, VI, DA LEI 6.880/80.
INCAPACIDADE PERMANENTE PARA O SERVIÇO MILITAR. NEXO DE 
CAUSALIDADE ENTRE A ECLOSÃO DA DOENÇA INCAPACITANTE E O 
SERVIÇO MILITAR. DESNECESSIDADE.  INOVAÇÃO RECURSAL EM SEDE 
DE AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O militar, temporário ou de carreira, que por motivo de doença ou acidente em 
serviço se tornou definitivamente incapacitado para o serviço ativo das Forças 
Armadas, faz jus à reforma, no mesmo grau hierárquico que ocupava enquanto na 
ativa, independentemente de seu tempo de serviço, sendo despiciendo, em tal 
situação, que a incapacidade guarde relação de causa e efeito com a atividade 
exercida.
2. No caso dos autos, o Tribunal a quo assentou, expressamente, que a incapacidade 
definitiva do autor para o serviço militar surgiu no período em que aquele integrava o 
Corpo de Praças da Armada, razão pela qual faz jus à reforma, na forma dos arts. 
108, VI c/c 111, I, da Lei n. 6.880/80.
3. A modificação do percentual dos juros moratórios (art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, 
alterado pela Lei n. 11.960/2009, art. 97 da CF/88 e Súmula Vinculante 10) foi 
suscitada apenas nas razões do agravo regimental em análise, configurando inovação 
recursal insuscetível de conhecimento.
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido (AgRg 
no REsp 1.218.330/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
6/9/2011).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO 
NÃO CONFIGURADA. ARTIGOS DO CPC TIDOS POR VIOLADOS. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. REVISÃO. FATOS. NÃO CABIMENTO. 
SÚMULA 07/STJ. MILITAR TEMPORÁRIO. MOLÉSTIA INCAPACITANTE 
PARA O SERVIÇO CASTRENSE. REFORMA EX OFICIO. GRAU HIERÁRQUICO 
OCUPADO NA ATIVA. POSSIBILIDADE. VERBA HONORÁRIA. ARTIGO 20, § 
4º, DO CPC. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. BASE DE CÁLCULO 
DA VERBA HONORÁRIA. FIXAÇÃO SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. 
PARCELAS VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 
260 DO CPC. 
[...]
3. Sendo defeso reapreciar a interpretação conferida pelo Tribunal de origem com 
esteio no arcabouço de provas produzidas no processo, segundo o teor da Súmula 
07/STJ, mostra-se inviável a alteração do acórdão recorrido no sentido pretendido 
pela recorrente. 
4. Este Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que o militar, ainda que 
temporário, declarado incapaz para o serviço militar, tem direito à reforma no grau 
hierárquico imediato ao que ocupava na ativa, desde que a doença incapacitante tenha 
eclodido durante o período de caserna, sendo prescindível a comprovação do nexo 
de causalidade entre a moléstia e as atividades desenvolvidas. Precedentes. 
[...]
8. Recurso especial conhecido em parte e provido também em parte (REsp 
1.230.849/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 13/9/2011). 

Na espécie, ao dirimir a controvérsia, o Tribunal de origem manifestou-se nos seguintes 
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termos (fls. 380-381):

Por força de antecipação de tutela deferida nestes autos, retornou ao serviço 
ativo, como adido, em 30.01.2006 (fls. 65-66). A fundamentação para tal 
deferimento decorreu do entendimento firmado pela MM. Julgadora, de que a doença 
adquirida pelo autor não é preexistente ao ingresso no serviço militar, e que, ainda 
que o seu desligamento tenha se dado por término do tempo de engajamento, 
restando considerado apto para o serviço militar, o certo é que o autor necessita de 
tratamento medicamentoso para o resto da vida, e que o tratamento dado à doença 
parasitária não isentou totalmente o autor de seqüelas, o que obsta o seu 
desligamento do serviço militar, que teria o dever de devolvê-lo nas mesmas 
condições de saúde em que ingressou.

Não há dúvidas de que o autor é portador de neurocisticercose 
(microcalcificação na parte parietal do crânio), causada por parasita (taenia solium 
na fase larval), que lhe causa epilepsia secundária. A origem de tal moléstia não ficou 
clara pelas perícias realizadas, inclusive porque não é de fácil apuração.

Não divergem as partes de que o apelado necessita de tratamento médico 
permanente para controlar as convulsões sofridas em decorrência da contaminação 
por parasita, que causa epilepsia secundária, moléstia essa que não tem cura nem 
indicação cirúrgica. Os laudos e depoimentos dos médicos militares ratificam a 
conclusão de que o autor terá que levar uma vida calma e sem esforços físicos, além 
de tomar o medicamento controlado por tempo indeterminado. Sendo assim, é 
assegurado ao autor o direito de permanecer na ativa, como adido, pelo período 
necessário à conclusão do tratamento, seja pela cura, seja pelo reconhecimento da 
incapacidade para o serviço ativo, por irreversibilidade/definitividade da moléstia ou 
de suas seqüelas.

Nos documentos colacionados pela UNIÃO após a interposição da apelação, 
constatamos que entre abril e maio de 2007 foi feita inspeção médica de saúde, e a 
junta médica militar concluiu que o autor é portador de transtorno mental, decorrente 
de disfunção cerebral, e com prognóstico da doença tendente a ser favorável em 
decorrência dos tratamentos que vem realizando, havendo, no entanto, 
comprometimento do comportamento de forma grave (estupor de agressividade) - 
fls. 329-334.

Entendo, pois, não merecer reforma a decisão atacada. No entanto, devem ser 
esclarecidos alguns pontos que, a se concluir pelos registros funcionais do apelado, 
após a concessão da tutela antecipada, e dos ofícios e informações da Administração 
Militar em relação ao presente caso, estão acontecendo alguns equívocos de 
interpretação da decisão judicial praticada nestes autos.

É preciso ser esclarecido que o autor, na condição de adido, encontra-se na 
situação de militar da ativa, submetendo-se aos regimes de atividade e disciplina 
previstos na legislação específica. Quer isso dizer que ele tem que se apresentar para 
o serviço como todo militar da ativa, submetendo-se às ordens de seu superior 
hierárquico, e devendo cumprir as normas disciplinares e de respeito à hierarquia 
militar, podendo, inclusive, ser submetido às sanções disciplinares previstas na 
legislação específica vigente, assegurado o direito ao devido processo legal.

Da mesma forma, a sentença ora confirmada foi bem clara em assegurar ao 
autor o direito de, nos termos do Dec. nº 92.512/86, ser o Exército obrigado a 
fornecer-lhe tratamento médico necessário à doença que o acomete e, acaso 
constatada sua incapacidade permanente, reformá-lo, nos termos do art. 106, II, da 
Lei nº 6.880/80, seja a incapacidade motivada por irreversibilidade ou definitividade 
da doença. Assim, a Administração deve fazer perícias médicas periódicas para 
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avaliar a situação do apelado, inclusive, acaso concluindo pela sua incapacidade, 
proceder com a reforma devida. Deve ser verificado, também, qual a causa dos 
"transtornos mentais orgânicos especificados, decorrentes de disfunção cerebral" a 
que faz referência o laudo pericial médico do Exército colacionado às fls. 329-334.

A incapacidade, ou não, do apelado, não pode ser objeto de discussão nestes 
autos, por não ter sido formulado pedido nesse sentido (grifo nosso).

Nota-se, assim, que o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, na medida em que o Tribunal de origem, constatando a ilegalidade do ato que licenciou 

o agravado, determinou a sua reintegração ao serviço militar na condição de adido, para tratamento 

médico hospitalar.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0195229-6 AREsp 231.271 / PE

Números Origem:  20058308001279  200583080012794  200683080000206

EM MESA JULGADO: 02/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : GENIVALDO AMORIM DA SILVA
ADVOGADO : BÁBARA MARIA DE SOUZA AIRES ALENCAR

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Reintegração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : GENIVALDO AMORIM DA SILVA
ADVOGADO : BÁBARA MARIA DE SOUZA AIRES ALENCAR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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